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2. Atuação

O Núcleo de Estudos em Direito e Diversidades estrutura-se principalmente a par-
tir de duas frentes de atuação, sendo estas: o grupo de estudos e discussão de textos 
composto pelos membros do Núcleo de Estudos e a assessoria jurídica prestada à 
comunidade LGBT no âmbito do Núcleo de Prática Jurídica da Universidade Federal 
de Santa Catarina.

No que se refere à assessoria jurídica prestada pelo Núcleo de Estudos, foram 
realizados dezenove atendimentos a pessoas da comunidade LGBT, desde 2017, sen-
do a maioria dos atendimentos para a proposição de ações judiciais objetivando a 
retificação de prenome e gênero de pessoas trans.

Já no que tange ao grupo de estudos e discussão de textos, atuante desde o 
primeiro semestre de 2018, são realizados encontros quinzenais, onde são discuti-
dos textos e obras relativas aos temas de discussão elencados para o semestre. No 
primeiro semestre de 2018 foi discutida a obra “Trans-Identidade: A Transexualidade 
e o Ordenamento Jurídico”, de Giann Lucca Interdonato e Marisse Costa de Queiroz. 
No segundo semestre de 2018 serão discutidos textos diversos dentro da temática 
“Histórico do Movimento LGBT no Brasil”. 

3. Aspirações

Atualmente, com o Provimento n. 73 do Conselho Nacional de Justiça, que dis-
põe sobre a averbação da alteração do prenome e do gênero nos assentos de nasci-
mento e casamento de pessoa transgênero no Registro Civil das Pessoas Naturais, 
houve uma redução considerável do espectro de atendimentos realizados pelo Nú-
cleo de Estudos. Isso porque a principal demanda atendida, qual seja, a proposição 
de ações judiciais para retificação de prenome e gênero de pessoas trans, não é mais 
a via preferencial para atendimento da referida demanda, sendo essa a via adminis-
trativa, no Cartório de Registro Civil de Pessoas Naturais.

Nesse contexto, o Núcleo de Estudos em Direito e Diversidades promoveu uma 
expansão da assistência jurídica disponibilizada aos membros da comunidade LGBT, 
passando a realizar atendimentos nos mais variados ramos do Direito, por compre-
ender que trata-se de uma população que, por questões de ordem social e familiar, 
encontra uma dificuldade ampliada em receber atendimento às suas questões jurí-
dicas. Nesse sentido, busca-se realizar um atendimento mais humanizado para os 
destinatários desse projeto de extensão.

Por fim, compreende-se de maneira mais ampliada que as metas a longo prazo 
do Núcleo de Estudos são: proporcionar aos discentes maior aproximação com os 
temas das diversidades sexual e de gênero; fomentar a produção acadêmica em re-
lação às questões discutidas; realizar, em parceria com o Núcleo de Prática Jurídica 
da UFSC, um atendimento mais humanizado às pessoas vítimas de práticas discrimi-
natórias e à comunidade LGBT em geral.
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A prática da assessoria jurídica popular contrapõe-se ao modelo tradicional e 
dogmático de ensino que se mantém distante das demandas sociais, visto que, ao 
se colocar ao lado dos sujeitos inseridos em um lugar social de invisibilidade com 
suas narrativas silenciadas (RIBEIRO, 2017), enfoca a prática de ações para e por 
esses sujeitos, de maneira contextualizada e concreta (ALMEIDA, 2016). Assim, as 
Assessorias Jurídicas Populares (AJUPs), ao desenvolverem a extensão universitá-
ria, trabalham a teoria atrelada à práxis, oportunizando a universidade realizar sua 
função social, que se dá através do tripé previsto no artigo 207 da Constituição Fede-
ral: ensino, pesquisa e extensão (BRASIL, 1988). 

De acordo com Sá (2012), a função social da universidade se realiza a partir da 
produção de conhecimento em diálogo com a sociedade, envolvida com a concre-
tização da cidadania e com a transformação social, compreendendo que o conhe-
cimento é o primeiro passo para efetivação de direitos (BEZERRA; BICHARA, 2010).

Tal tarefa é tida como norte para as AJUPs, que possuem como um dos princí-
pios a prática da educação popular em direitos humanos, ferramenta que é impres-
cindível ao processo de empoderamento dos sujeitos. Cumpre mencionar que, con-
forme apresenta Berth (2018), o processo de empoderamento consiste no estímulo 
da autoaceitação dos sujeitos, especificamente dos elementos advindos de sua ances-
tralidade. Para a autora, a partir desse autoconhecimento e do acesso às informações 
e à visão crítica de si mesmo e do mundo, torna-se possível que esses sujeitos atuem 
de forma a influenciar o meio que os cerca (BERTH, 2018).

Ademais, essa prática encontra suporte nas diretrizes previstas pelo Plano Na-
cional de Educação em Direitos Humanos para a educação não-formal:
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“[...] Muita gente lutou
Para termos nossos direitos.

Preservar essa memória
É demonstrar nosso respeito

Porque tudo que temos hoje
Foi construído bem antes

Temos que aprender com o passado
Para seguir adiante!”

(As aventuras de Luizinho)
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Nesse sentido, deu-se a formação do Coletivo de Assessoria Jurídica Popular 
Luiz Gama (CAJUP Luiz Gama), na Universidade do Estado da Bahia, Juazeiro, sub-
médio do São Francisco. O Coletivo é composto por, aproximadamente, quinze gra-
duandos e graduandas em Direito, que se reúnem mensalmente com o intuito de 
desenvolver atividades voltadas à educação popular em direitos humanos. 

A educação não-formal em direitos humanos orienta-se pelos 
princípios da emancipação e da autonomia. Sua implementação 
configura um permanente processo de sensibilização e forma-
ção de consciência crítica, direcionada para o encaminhamento 
de reivindicações e a formulação de propostas para as políticas 
públicas, podendo ser compreendida como: a) qualificação para 
o trabalho; b) adoção e exercício de práticas voltadas para a co-
munidade; c) aprendizagem política de direitos por meio da par-
ticipação em grupos sociais; d) educação realizada nos meios 
de comunicação social; e) aprendizagem de conteúdos da esco-
larização formal em modalidades diversificadas; e f) educação 
para a vida no sentido de garantir o respeito à dignidade do ser 
humano. (BRASIL, 2008, p. 43)

³ O livro foi escrito por Amanda Lins Galindo, Ana Vitória do Nascimento Lima, Beatriz Souza Mar-
tins, Catarina de Souza Costa, Gabriela Barretto de Sá, Maria Cláudia Fernandes Pedrosa, Neryvânia 
Felipe da Silva Souza, Simone Gomes Freire, Thaynara Amariz Gomes, Valeria Damasceno Coelho, 
Vitória Santos Souza e Yêgo Ravel Ribeiro de Araújo Brito. Foi revisado pela prof. Msc. Gabriela Bar-
retto de Sá, ilustrado por Alice Arlego e diagramado por Jonathan Rocha.

Uma dessas ações consistiu na escrita e produção do livro infantil “As Aventuras 
de Luizinho”, no qual o protagonista foi inspirado em Luiz Gama, rábula abolicionista 
que libertou mais de quinhentas pessoas escravizadas ilegalmente, através da atua-
ção nos tribunais na época do Brasil Imperial (AZEVEDO, 1999), e que foi recentemen-
te reconhecido pela Ordem dos Advogados do Brasil como advogado (ORDEM DOS 
ADVOGADOS DO BRASIL, 2015).

Desse modo, o livro, composto de versos rimados, com ilustrações coloridas e 
vivas, e palavras de fácil entendimento, trabalha temas como direito à memória, an-
cestralidade e representatividade. 

Tal atividade baseou-se, principalmente, na teoria da conscientização proposta 
por Paulo Freire, por meio da qual se concebe o processo de empoderamento dos 
grupos a partir da tomada de consciência crítica da realidade (FREIRE, 2005). Ela tem 
como objetivo, portanto, despertar o impulso inicial para esse processo, principal-
mente levando em consideração o público-alvo infantil, devido à importância de as 
crianças se enxergarem enquanto protagonistas da História.

Ademais, a elaboração do livro infantil representa a tomada de consciência ini-
cial dos autores no sentido de questionar o modelo educacional formal que experi-
mentam na universidade, e, a partir disso, pensar em outras formas de construção e 
valorização do saber.

 

Figura 1 Capa do livro infantil “As aventuras de Luizinho”

O resultado prático desta ação pode ser visto a partir das outras atividades rea-
lizadas pelo CAJUP Luiz Gama, em especial o desenvolvimento de oficinas de leitura 
com as crianças da Comunidade Quilombola do Alagadiço (Juazeiro/BA), primeira 
comunidade quilombola da cidade certificada pela Fundação Palmares (GUENA, 
2016). Localizada às margens do Rio São Francisco, consiste em um território ocu-
pado por famílias negras que resistiram ao sistema escravocrata e fazem um uso 
comum da terra há mais de 200 anos, mas que ainda enfrentam graves violações de 
direitos humanos.

Diante disso, a produção desse material assume grande importância histórica, 
posto que, atualmente, o cenário nacional está permeado de discussões acerca da 
inconstitucionalidade do marco temporal proposto pelo Supremo Tribunal Constitu-
cional, que buscava limitar o reconhecimento da propriedade definitiva dos territórios 
quilombolas àqueles ocupados na data da promulgação da Constituição Federal (05 
de outubro de 1988). Além disso, é contemporâneo ao processo interno enfrentado 
pela Comunidade Quilombola do Alagadiço em busca da titulação de suas terras. 

Nesse contexto, o livro infantil, aliado à práxis extensionista, possibilita a efeti-
vação da educação popular em direitos humanos, no sentido de concretizar a função 
social da universidade. Desse modo, a atuação do CAJUP Luiz Gama, ao trabalhar 
temas como representatividade negra, revisitação de histórias de luta e resistência, 
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bem como direito à memória e à ancestralidade, consegue, assim, impulsionar o pro-
cesso de empoderamento dos sujeitos, contribuindo para a transformação social.
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NÚCLEO DE EXECUÇÃO PENAL: 
atuação universitária na garantia de direitos dos 
apenados na Comarca da Capital – Florianópolis

Marília da Silva de Araújo*

O Núcleo de Execução Penal da UFSC – NEPen é um grupo de extensão organi-
zado exclusivamente por alunos da graduação do Curso de Direito da Universidade 
Federal de Santa Catarina, que busca, através de atividades teóricas, possibilitar o 
estudo sobre a Execução Penal brasileira, matéria ignorada no currículo do curso, 
bem como levar conscientização sobre a situação prisional brasileira, sobretudo, na 
Comarca da Capital, em Florianópolis. 

Entre os temas abordados no grupo, os mais recentes são “A origem e desenvol-
vimento das organizações criminosas nos presídios brasileiros”, tema abordado no 
primeiro semestre de 2018, e “Encarceramento Feminino”, tema do segundo semes-
tre de 2018. 

Os encontros para debate destas temáticas, a partir de textos previamente sele-
cionados e encaminhados aos integrantes, geralmente são acompanhados por pro-
fessores, defensores, advogados, entre outros, que detenham mais conhecimento 
sobre o ponto a ser abordado, contribuindo para o debate e a construção teórica dos 
integrantes. 

Além disso, o NEPen também organiza eventos, como palestras, seminários, e exi-
bições de documentários que mantenham relação com os temas tratados pelo grupo.

Nesse sentido, já foi realizado a exibição do documentário “Zaratustra ainda 
fala”, gravado na Colônia Penal de Palhoça, pelo catarinense Luiz Fernando F. Macha-
do, seguido por debate sobre a vida no cárcere. O referido documentário foi premiado 
como Best Human Relationship Documentary na segunda edição do Star Doc Inter-
national Documentary, em Los Angeles. 

O NEPen também já realizou uma palestra sobre os “Reflexos jurídico-penais da 
lei antimanicomial na execução das medidas de segurança”, com a participação da 
Defensora Pública Geral do Estado do Rio de Janeiro, Dra. Patrícia Magno. 
Já em homenagem aos 30 anos da Constituição Federal de 1988, o NEPen participou 
de um simpósio organizado em parceria com outros grupos de estudos e extensão 
do curso do Direito da UFSC, apresentando o painel “A função constitucional da pena 
de prisão”, com a presença do Defensor Público da União, Dr. Daniel Pheula Cestari, 
autor de livro de mesmo nome.
 

Além destes, o NEPen está organizando um minicurso sobre “Criminalização e 
encarceramento feminino em Santa Catarina”, a ser realizado na 17ª Edição da Se-
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